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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PROGRESSÃO 
PARA O REGIME SEMIABERTO DEFERIDA PELO 
JUÍZO DAS EXECUÇÕES PENAIS. CASSAÇÃO PELA 
CORTE DE ORIGEM COM BASE, TÃO SOMENTE, NA 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO E LONGA 
PENA A CUMPRIR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e 
a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, 
diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 
corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 
Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 
eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional 
mais importante de proteção à liberdade individual do 
cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. 

2. Na espécie, a progressão do reeducando para o regime 
semiaberto foi cassada pelo Tribunal de origem com 
fundamento, tão somente, na gravidade abstrata do delito 
pelo qual foi condenado o paciente e na longa pena a 
cumprir.

3. Sobre a matéria, esta Corte Superior de Justiça 
pacificou entendimento no sentido de que fatores 
relacionados ao crime praticado são determinantes da 
pena aplicada, mas não justificam diferenciado tratamento 
para a progressão de regime, de modo que a avaliação do 
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cumprimento do requisito subjetivo somente poderá 
fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria 
execução penal.

4. Habeas corpus não conhecido. Contuso, ordem 
concedida de ofício para cassar o acórdão proferido no 
Agravo em Execução Penal n. 
0042110-74..2018.8.12.0001 e  restabelecer, em 
consequência, a decisão do Juízo da Vara de Execuções 
Criminais, concessiva da progressão do ora paciente ao  
regime semiaberto sem a necessidade de realização de 
exame criminológico, desde que não haja óbice 
superveniente à concessão da benesse.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça,  por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 

  

Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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